
M I N I STÉ R IO PÚ BL ICO  DO E S TADO DA PARA ÍBA
PRO C U R ADORI A G E R AL DE  J U STIÇA

Comis são  de Combate à  Improbidade Administrativa e à  Irresponsabilidade Fiscal

R E CO M E NDA ÇÃO nº 01/2010

O  M I N I STÉ R IO  PÚ BLICO  DO  E S TADO  DA  PARAÍBA , 

a t r a v é s  d e  s e u  P r o c u r a d o r  G e r a l  d e  J u s t i ç a , c o m  e s p e q u e  n o  a r t . 1 2 9 , i n c i s o s  I, I I I  e  

I X  d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ;  n o  a r t .  1 2 5  e  n o  a r t .  1 3 1 ,  p a r á g r a f o  ú n i c o ,  a l í n e a  a, d a  

C o n s t i t u i ç ã o  d o  E s t a d o  d a  P a r a í b a ;  n o s  a r t i g o s  2 5,  i n c i s o s  I I I  e  I V ;  2 6  e  2 7, 

p a r á g r a f o  ú n i c o ,  i n c i s o  I V, e s t e s  d a  L e i  F e d e r a l  n º  8. 6 2 5/93; e ,  f i n a l m e n t e ,  n o s  a r t s . 

6 0, 6 1  e  6 2  d a  L e i  C o m p l e m e n t a r  E s t a d u a l  n º  1 9/94;

CO N S IDE RA NDO q u e  o  a r t .  3 7,  caput, d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l , 

e s t a b e l e c e  q u e  “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes  

da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”;

CO N S IDE RA NDO  q u e  o s  i n c i s o s  I I  e  V  d o  s u p r a c i t a d o  a r t i g o  

c o n s t i t u c i o n a l  p r e c e i t u a m  q u e  “a investidura em cargo ou emprego público depende 

de aprovação  prévia em concurso  público de  provas  ou de provas  e  títulos, de 

acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 

em lei, ressalvadas  as  nomeações  para cargo em comissão declarado em lei de 



livre  nomeação  e  exoneração”  e  q u e  “as  funções  de  confiança,  exercidas  

exclusivamente  por  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em 

comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e  

percentuais  mínimos  previstos  em  lei,  destinam-se  apenas  às  atribuições  de 

direção, chefia e assessoramento”;

CO N S IDE RA NDO  q u e  a  c o n t r a t a ç ã o  t e m p o r á r i a  d e  p e s s o a l  

s o m e n t e  é  p o s s í v e l  p o r  t e m p o  d e t e r m i n a d o  e  p a r a  a t e n d e r  a  n e c e s s i d a d e  

t e m p o r á r i a  d e  e x c e p c i o n a l  i n t e r e s s e  p ú b l i c o  n a  f o r m a  d o  a r t . 3 7, I X , d a  C F/88;

CO N S IDE RA NDO  q u e  o  a r t .  3 0,  i n c i s o  V I I I,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d o  

E s t a d o  d a  P a r a í b a  t a m b é m  d i s p õ e  q u e  “a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 

de  acordo  com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego, na  forma 

prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração”.

CO N S IDE RA NDO  q u e  o  a r t .  1 º ,  caput e  i n c .  X I I I,  d o  D e c r e t o  L e i  

n º  2 0 1/67, p r e v ê  q u e  é  c r i m e  “de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos  

ao  julgamento  do  Poder  Judiciário,  independentemente  do  pronunciamento  da 

Câmara dos  Vereadores”, o  a t o  d e  “nomear, admitir ou designar servidor, contra 

expressa disposição de lei”;

CO N S IDE RA NDO  q u e  o  S u p e r i o r  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a ,  n o  

j u l g a m e n t o  d o  R e c u r s o  E s p e c i a l  n º  1 3 8 . 3 9 7/P E,  d e c i d i u  q u e  “a  nomeação  ou 

contratação de servidor público, pelo Prefeito Municipal, para cargo público isolado 

ou em carreira, com inobservância do disposto no art. 37, II, da Lei Maior, pode 

constituir, em tese, o crime de que trata o inc. XIII, do art. 1º, do Del. 201/1967”.

CO N S IDE RA NDO  q u e  a  R e s o l u ç ã o  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  

E s t a d o  n º  1 0 3/98,  e m  s e u  a r t .  1 º ,  e s t a b e l e c e  q u e  “Todo  e  qualquer  ato  de 

investidura, a qualquer título, e os concessivos de aposentadoria, reforma e pensão, 

bem como os  que, posteriormente, alterarem o fundamento legal dos  três últimos  

mencionados, deverão ser encaminhados ao TCE, para efeito de apreciação de sua  

legalidade e a concessão do respectivo registro”, e x c e t u a n d o-s e  s o m e n t e  o s  a t o s  d e  

a d m i s s ã o  p a r a  o s  c a r g o s  o u  f u n ç õ e s  d e  p r o v i m e n t o  e m  c o m i s s ã o  o u  d e  c o n f i a n ç a , e  



q u e  o  a r t . 1 º  d a  R e s o l u ç ã o  n º  1 5/200 1  d o  T C E  e s t a b e l e c e  o  p r a z o  d e  5  (ci n c o) d i a s  

p a r a  a  r e m e s s a  d o s  d o c u m e n t o s  e  i n f o r m a ç õ e s ,  a  c o n t a r  d a  d a t a  d e  s u a  p u b l i c a ç ã o  

n o  ó r g ã o  d e  i m p r e n s a  o f i c i a l.

CO N S IDE RA NDO  q u e  a  n u l i d a d e  pleno  iure d a s  c o n t r a t a ç õ e s  

e f e t u a d a s  s e m  p r é v i a  a p r o v a ç ã o  e m  c o n c u r s o  p ú b l i c o  e  c o m  v i o l a ç ã o  d a s  h i p ó t e s e s  

e x c e p c i o n a i s  d o s  i n c i s o s  V  e  I X ,  d o  A r t.  3 7,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  R e p ú b l i c a  h á  d e  s e  

h a r m o n i z a r  c o m  a  n e c e s s i d a d e  d e  s e r  c o n c e d i d o  u m  p r a z o  p a r a  a  e x o n e r a ç ã o  

c o l e t i v a  d o s  s e r v i d o r e s  q u e  i n g r e s s a r a m  i r r e g u l a r m e n t e  n o s  q u a d r o s  e s t a d u a i s  e  

m u n i c i p a i s  c o m  v i s t a s  a  n ã o  o c a s i o n a r  a  s o l u ç ã o  d e  c o n t i n u i d a d e  n a  p r e s t a ç ã o  d o s  

s e r v i ç o s  p ú b l i c o s ;

CO N S IDE RA NDO  q u e  h á  i n d í c i o s  d e  q u e  c o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  t ê m  s i d o  u t i l i z a d o s ,  d e  f o r m a  f r a u d u l e n t a ,  c o m  a  f i n a l i d a d e  d e  b u r l a r  a  

e x i g ê n c i a  d e  p r é v i a  a p r o v a ç ã o  e m  c o n c u r s o  p ú b l i c o  e  c o m  v i o l a ç ã o  d a s  h i p ó t e s e s  

e x c e p c i o n a i s  d o s  i n c i s o s  V  e  I X, d o  a r t . 3 7, d a  C a r t a  M a g n a  d e  1 9 8 8;

CO N S IDE RA NDO  q u e  a  c o n c e s s ã o  d e  p r a z o  a  v e n c e r  n o  d i a  3 1  

d e  j u l h o  d o  c o r r e n t e  a n o  é  s u f i c i e n t e  p a r a  a  r e g u l a r i z a ç ã o  d o s  r e s p e c t i v o s  q u a d r o s  

d e  s e r v i d o r e s ,  i n c l u s i v e ,  p a r a  a  e v e n t u a l  e  n e c e s s á r i a  r e a l i z a ç ã o  d e  c o n c u r s o s  

p ú b l i c o s  e  n o m e a ç ã o  d o s  a p r o v a d o s ;

CO N S IDE RA NDO  q u e  n o  E s t a d o  d a  P a r a í b a  t ê m  s i d o  

c o n s t a t a d a s ,  n o s  â m b i t o s  d a s  A d m i n i s t r a ç õ e s  m u n i c i p a i s ,  c o n t r a t a ç õ e s  d e  

s e r v i d o r e s  p ú b l i c o s  e  a  m a n u t e n ç ã o  d e  a n t e r i o r m e n t e  c o n t r a t a d o s ,  s e m  p r é v i a  

a p r o v a ç ã o  e m  c o n c u r s o  p ú b l i c o  e  c o m  d e s v i r t u a m e n t o  e  v i o l a ç ã o  d a s  e x c e ç õ e s  

d i s c i p l i n a d a s  c o n s t i t u c i o n a l  e  l e g a l m e n t e ,

R E CO M E ND A  aos  Sr s.  Prefeitos  Constitucionai s  dos  

Municípios  do E stado da Paraíba:

a) q u e  s e  ab stenham ,  d o r a v a n t e ,  d e  c o n t r a t a r  s e r v i d o r e s ,  s e m  

p r é v i a  a p r o v a ç ã o  e m  c o n c u r s o  p ú b l i c o  f o r a  d a s  e s t r i t a s  h i p ó t e s e s  p e r m i t i d a s  p e l a  

C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l  n o  A r t .  3 7,  i n c i s o s  V  e  I X ,  b e m  c o m o  p r e s t a d o r e s  d e  s e r v i ç o s  

q u e  v e n h a m  a  r e a l i z a r  a t i v i d a d e s  o u  f u n ç õ e s  p r ó p r i a s  o u  r o t i n e i r a s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  



P ú b l i c a ;

b)  q u e  s e  ab stenham ,  d e  a g o r a  e m  d i a n t e ,  d e  c o n t r a t a r  p a r a  

f u n ç õ e s  d e  c o n f i a n ç a  s e r v i d o r e s  n ã o  o c u p a n t e s  d e  c a r g o  e f e t i v o ,  e  d e  p r e e n c h e r  

f u n ç õ e s  d e  c o n f i a n ç a  e  c a r g o s  e m  c o m i s s ã o  f o r a  d a s  a t r i b u i ç õ e s  d e  d i r e ç ã o ,  c h e f i a  

e  a s s e s s o r a m e n t o ;

c)  q u e  s e  abstenham ,  d o r a v a n t e ,  d e  c e l e b r a r  e  d e  p r o r r o g a r  

c o n t r a t o s  d e  p e s s o a l  p o r  t e m p o  d e t e r m i n a d o  f o r a  d a s  h i p ó t e s e s  d e  n e c e s s i d a d e  

t e m p o r á r i a  j u s t i f i c a d a  p o r  e x c e p c i o n a l  i n t e r e s s e  p ú b l i c o ;

d) q u e  exonerem t o d o s  o s  s e r v i d o r e s  p ú b l i c o s  q u e  t e n h a m  s i d o  

c o n t r a t a d o s  s e m  a  p r é v i a  a p r o v a ç ã o  e m  c o n c u r s o  p ú b l i c o  f o r a  d a s  h i p ó t e s e s  

p e r m i s s i v a s  d o  a r t . 3 7 1 , i n c i s o s  V 2 e  I X 3 , d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l , até o  dia 31 de 

julho de 2010 ;

e)  q u e  rescindam o s  c o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  

e n v o l v a m  a t i v i d a d e s  o u  f u n ç õ e s  p r ó p r i a s  o u  r o t i n e i r a s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o ,  t a m b é m  

até o dia 31 de julho de 2010 ;

f) q u e  encaminhem a o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  E s t a d o  d a  P a r a í b a  

t o d o  e  q u a l q u e r  a t o  d e  i n v e s t i d u r a ,  a  q u a l q u e r  t í t u l o ,  i n c l u s i v e  o s  c o n t r a t o s  d e  

p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s , p a r a  e f e i t o  d e  a p r e c i a ç ã o  d e  s u a  l e g a l i d a d e  e  a  c o n c e s s ã o  

d o  r e s p e c t i v o  r e g i s t r o ,  n o  p r a z o  d e  5  (ci n c o)  d i a s ,  a  c o n t a r  d a  d a t a  d e  s u a  

p u b l i c a ç ã o  n o  ó r g ã o  d e  i m p r e n s a  o f i c i a l;

Fica  res salvado  q u e ,  e m  d e c o r r ê n c i a  d o s  p r i n c í p i o s  d a  

o b r i g a t o r i e d a d e  e  d a  i n d i s p o n i b i l i d a d e  q u e  g o v e r n a m  a  a t u a ç ã o  d o  M i n i s t é r i o  

P ú b l i c o  e m  a m b a s  a s  e s f e r a s  p e r s e c u t ó r i a s ,  c í v e l  e  c r i m i n a l ,  a  a s s i n a ç ã o  d o  p r a z o  

1 Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

2 V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargos efetivos, 
e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais  mínimos  previstos  em  lei,  destinam-se  apenas  às  atribuições  de  direção,  chefia  e 
assessoramento.

3 IX – a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público.



(al í n e a  “d”, supra) p a r a  a  r e g u l a r i z a ç ã o  d o s  q u a d r o s  d e  p e s s o a l  d o s  e n t e s  p ú b l i c o s  

j u r i s d i c i o n a d o s  n ã o  a f e t a r á  a  t r a m i t a ç ã o  d o s  p r o c e d i m e n t o s  i n v e s t i g a t ó r i o s  e  

p r o c e s s o s  j u d i c i a i s  j á  i n s t a u r a d o s  e  a t u a l m e n t e  e m  c u r s o ,  d e  m o d o  q u e  a s  

i r r e g u l a r i d a d e s  p r e t é r i t a s  a b r a n g i d a s  p e l o s  o b j e t o s  d e  t a i s  i n v e s t i g a ç õ e s  e  

p r o c e s s o s  f i c a m  a  s a l v o  d o  â m b i t o  d e  i n c i d ê n c i a  d a  p r e s e n t e  r e c o m e n d a ç ã o  n o  q u e  

c o n c e r n e  e s p e c i f i c a m e n t e  à  r e f e r i d a  d i l a ç ã o .  O  m e s m o  s e  a p l i c a  q u a n t o  a o s  

p r o c e d i m e n t o s  p e r s e c u t ó r i o s  d o s  d e m a i s  ó r g ã o s  p ú b l i c o s  d e  f i s c a l i z a ç ã o  e  c o n t r o l e .

J o ã o  P e s s o a , 1 8  d e  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 0.

O S WALDO TRIG UE IRO  DO VALLE  FILHO
Procurador-Geral de Justiça
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